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Comunicados do Ipea

Os Comunicados do Ipea tém por objetivo
antecipar estudos e pesquisas mais
amplas conduzidas pelo Instituto de
Pesquisa Econémica Aplicada, com uma
comunicacao sintética e objetiva e sem a
pretensdo de encerrar o debate sobre os
temas que aborda, mas motiva-lo. Em
geral, sdo sucedidos por notas técnicas,
textos para discussdo, livros e demais
publicacdes.

Os Comunicados s&o elaborados pela
assessoria técnica da Presidéncia do
Instituto e por técnicos de planejamento e
pesquisa de todas as diretorias do Ipea.
Desde 2007, mais de cem técnicos
participaram da producéo e divulgacéo de
tais documentos, sob os mais variados
temas. A partir do namero 40, eles deixam
de ser Comunicados da Presidéncia e
passam a se chamar Comunicados do
Ipea. A nova denominacéo sintetiza todo o
processo produtivo desses estudos e sua
institucionalizacdo em todas as diretorias
e areas técnicas do Ipea.
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Introducéo’

Uma das formas de manifestacédo da desigualdadmgrea a sociedade brasileira € o
acesso desigual a bens e servicos de saude. Em d&z®, a disponibilidade destes
bens e servigcos essenciais, na qual se inclui ex@eictos, para a populacao brasileira,
principalmente a mais pobre, deve ser preocupacfogmente das politicas publicas
voltadas para a saude.

O Sistema Unico de Satde (SUS), criado pela Caitsti Federal de 1988
(CF/88), tem como diretrizes a universalizacdo dmsso com equidade e a
integralidade das acfes e dos servigos de saudeei® a assisténcia farmacéutica é
previsto no SUS, mas a politica de assisténciadegntica foi definida apenas em
1998, com a publicacéo da Politica Nacional de biedentos (PNMJ.

O financiamento dos programas de assisténcia féuiaa publicos é de
responsabilidade das trés esferas de gestdo do Ghi&, estados e municipios. A
alocacdo de recursos federais para o financiamdgtaquisicdo de medicamentos e
insumos é realizada pelo Bloco de Financiament@dskasténcia Farmacéutica, que
compreende trés componentéscomponente basico da assisténcia farmacétiiya;
componente estratégico da assisténcia farmacésiiiid; componente especializado da
assisténcia farmacéutica.

Cada componente destina recursos para financiardenion ou mais programas
ou acles e possui caracteristicas préprias qugsiamajamento e execucao. A Unido é
corresponsavel pelo financiamento do componentiedésdo especializado junto com
os estados e 0s municipios e a Unica responsakefipanciamento do componente
estratégico.

O objetivo principal deste estudo € analisar aw®am recente das compras de
medicamentos do governo federal para seus prograenassisténcia farmacéutica. Esta

! Colaboraram com es@omunicado dépea Adriana Pacheco Aurea, Leila Posenato Garcia, Cuf3.

de Magalhaes, Raquel Filgueiras, Carolina Fernardesa R. Santana e Fernando Gaiger Silveira.
% Portaria GM A 3.916, de 30 de outubro de 1998, do MinistériGdade.
¥ O componente basico da assisténcia farmacéuticereende os seguintes programas: hipertenséo e
diabetes; asma e rinite; satde mental; salde deemullimentacdo e nutrigdo; combate ao tabagismo;
saude do adolescente e do jovem; salide da fam#iatema prisional.
* O componente estratégico da assisténcia farmaaéetimpreende os seguintes programas: controle de
endemias de abrangéncia nacional ou regional @ulmse e tuberculose multidrogas resistente,
hanseniase, maléaria, leishmaniose, doenca de Chedksa, esquistossomose, filariose, influenza,
meningite, peste, tracoma e oncocercose), doengeualsgente transmissivel/sindrome da
imunodeficiéncia adquirida (DST/AIDS), sangue e bdarivados e imunobioldgicos.
®> O componente especializado da assisténcia farrieadai criado para disponibilizar o tratamento de
doencas especificas, realizado com medicamentesdevados de “alto custo”.
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andlise considera a participacdo das compras fedEranedicamentos no total do gasto
federal com saide. E também considerada a pagémpdas trés esferas de governo no
gasto com os programas de assisténcia farmacuitiid@a. Por fim, procura-se avaliar
evidéncias, mesmo que preliminares, de ganhos dérefia dos gastos com a
assisténcia farmacéutica de responsabilidade dergovederal, no periodo de 2005 a
2008.

Utilizaram-se, para o cOmputo dos gastos com a@asifederal de
medicamentos, bases de dados pouco exploradas gsteafim. A compra de
medicamentos pelo governo federal € feita por rdeidicitacbes e/ou convénios. As
aquisicoes realizadas por meio de licitacbes s§stradas no Sistema Integrado de
Administracdo de Servicos Gerais (SIASGjye constituiu uma das bases de dados
considerada nesta nota.

O Ministério da Saude (MS) também adquire medicansempor meio de
convénios firmados com laboratérios oficiais. Ozasses referentes a estes convénios
nao constam no SIASG, pois ndo sdo compras realzaor meio de licitacdes. Para
compor a despesa total com assisténcia farmacgoscaalores dos repasses para 0s
laboratérios oficiais foram somados aos valoresagaspras que constam no SIASG.
Além destes, para computar 0 gasto publico comstéssia farmacéutica, foram
incluidas as despesas dos Estados, do Distritordleglalos municipios, retiradas do
Sistema de Informagdes sobre Orcamentos Publiccagite (SIOPS).

A presente nota esti divida em quatro partes. iaos2, sdo analisadas, de
forma sumaria, evidéncias recentes sobre a dedajmlem relacdo ao acesso a
medicamentos pela populacédo brasileira. Na sec@mdisa-se a evolucdo do gasto
federal com acdes e servicos de saude e com apidieta de medicamentos, entre
2005 e 2008. Na secado 4, procura-se apontar pgumas evidéncias preliminares
sobre os ganhos de eficiéncia — reducéo de custmmpsma quantidade de unidades
farmacéuticas — de alguns programas de assistémtreacéutica para 0s quais as
compras sdo de responsabilidade da esfera fedemdlizadas pelo Ministério da

Saude. Por fim, na secédo 5, sdo apresentadasuéidhscas principais conclusoes.

® Disponivel em: <http://www.comprasnet.gov.br>.

" Para discussao do SIASG e dos procedimentos métpdas para a extracéo de suas informagdes, ver
Pachecet. al (2010).

8 Estas informac6es apresentam a limitacdo de seawodeclaradas, o que dificulta a avaliagcédo de sua
preciséo.
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1. Dimensdes do acesso a medicamentos no Brasilstgadas familias,
consumo per capita e progressividade da assisténcia farmacéutica
publica

O acesso a medicamentos no Brasil pode ser estyneidoeio de diferentes recortes
analiticos, que possibilitam avaliar a importardasassisténcia farmacéutica publica. O
grafico 1 apresenta informacfes sobre a desigualdadaquisicdo de medicamentos
pelas familias brasileiras, pois mostra 0 gastoiongtensal familiaper capitacom
estes bens, coletado pela Pesquisa de OrcamentokaFes (POF) de 2008-2009, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica GB), segundo décimos de renda

familiar mensaper capita

GRAFICO 1
Gasto total familiar médio mensalper capita com medicamentos e sua participacdo

na renda total e monetaria, segundo décimos de readamiliar mensal per capita
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Fonte: Microdados da POF 2008-2009/IBGE.

As familias mais pobres, localizadas no primeirgcirdé de renda familiar

mensalper capita gastavam mensalmente com cada individuo, em mi8i®,55 na
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aquisicdo de medicamentos. As familias mais riaslizadas no ultimo décimo de

renda, gastavam R$ 59,62. Ou seja, a compra decameelintos por essas familias
representava mais de nove vezes o gasto das famidéiss pobres. A alta desigualdade
na distribuicdo de renda, que ainda prevalece cedaxde brasileira, manifesta-se, da
mesma forma, na desigualdade do gasto das famdilmsnedicamentos.

Vale apontar que exatamente as familias mais polames gastam com
medicamentos muito menos que as familias mais atsstem termos absolutos, séo
aquelas que proporcionalmente comprometem muite neaida familiar na aquisicao
destes bens essenciais.

Quando se compara a participacdo do gasto com ameeitos na renda total
(soma da renda monetaria e ndo monears familias mais pobres, classificadas no
primeiro décimo de renda, comprometiam mensalmé;8% de sua renda totper
capita. As familias mais ricas, localizadas no ultimo deéxide renda, comprometiam
somente 1,4% de sua renda total com gasto com ameeitos.

O grau de comprometimento da renda familiar com icaetentos aumenta
assustadoramente quando se considera apenas a menmudaria percebida pelas
familias mais pobres. Nesta hipotese, as familessificadas no primeiro décimo de
renda gastavam com medicamentos mensalmpate capita 12% de sua renda
monetaria. Por outro lado, as familias no uUltimeimé de renda comprometiam
somente 1,7% da renda monetaria percebida. Deggaa,foquando se considera
unicamente a renda monetaria média mepsaktapitadas familias, a desigualdade no
comprometimento da renda na aquisicdo de medicasiénuito maior.

O padréao desigual de gasto com medicamentos dakafarasileiras, quando
ordenadas por sua renda, ndo se alterou substaenial nas Ultimas décadas. As
informacdes das POFs de 1987-1988, 1995-1996 e 2002 mostram a tendéncia de
manutengdo e mesmo de aumento da diferenga do gastanedicamentos entre as
familias mais ricas e as mais pobres. A compra edicamentos era 0 componente de
maior peso no total dos gastos com saude das d@npbbres, embora em termos
absolutos seja muito menor que o gasto das fangiéiaraior renda (CAMPOLIN/Ast.
al., 2007).

° A renda ndo monetéaria na POF é composta princarairpela imputacéo do valor do aluguel naquelas
familias que possuem moradia.
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Outro recorte para se analisar o acesso a meditasnea Brasil é avaliar a
evolucdo dos precos praticados e das quantidadelidas no mercado privado. O
grafico 2 mostra 0 comportamento das vendas de can@éintos, oS precos e as

quantidades, no mercado brasileiro, entre 199M86.20

GRAFICO 2
Consumo per capita de medicamentos comprados no mercado brasileiro seu
preco meédio — 1990-2009
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Fonte: Intercontinental Marketing Services (IMS)altle.

Considerando-se a média de toda populagéo brasitezonsum@er capitade
medicamentos comprados no mercado privado dimishelitil,54 para 9,24 unidades de
medicamentos, entre 1990 e 2009, uma reducéo 8%18lo periodo pos-estabilizacao
monetaria, com excecdo do ano de 199% consumo médioper capita de

medicamentos se reduziu sistematicamente até 2062no com O crescimenfuer

9|sto pode ser creditado em boa parte ao aumergsegimediato do poder de compra da populacéo,
com o fim da inflacdo, e a valorizacdo do Realtreao D4lar, que reduziu o preco dos farmoquimécos
dos medicamentos prontos cotados na moeda americana
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capita observado a partir de 2003, o consumo nao recupEaiveis observados no
inicio dos anos 1990.

E possivel que o lancamento de medicamentos miaisrgés possa reduzir o
consumaper capitade unidades de medicamehtdntretanto, a tendéncia demogréfica
€ de crescente envelhecimento da populacdo brasileom maior ocorréncia de
doencgas cronicas e degenerativas, 0 que induzacitrento do consunper capitade
medicamentos, principalmente aqueles de uso cantimuesmo que exista a
incorporacao de medicamentos inovadores.

A retracdo do consumper capitade medicamentos comprados no mercado
privado ndo impediu que a industria farmacéutiexadse, na maior parte do periodo
analisado, sua receita em dolares. Isto foi oljiiela tendéncia de aumento dos precos
meédios dos medicamentos em moeda americana.

Sem duavida, a liberacdo dos controles de precoppote do governo e a
reduzida competicéo por pregos, que prevalece moagh@ farmacéutico — em razao da
existéncia de patentes, dos elevados gastosntaniketinge das limitacdes clinicas de
substituibilidade entre medicamentBsentre outros fatores —, ajudam a explicar a
relativa liberdade da industria farmacéutica erarfix pregco dos medicamentos, mesmo
guando se observa queda do consperacapitade medicamentos.

Em suma, o consumgper capita de medicamentos atendido pelo mercado
privado se reduziu ou, na melhor das hipotesesi festagnado — caso se acredite que
tenha ocorrido a introducdo de medicamentos maieefes — por quase duas décadas.
No entanto, a ndo ampliacdo do acesso a medicasprta oferta privada nao foi
acompanhada pela deterioracdo dos indicadores wlge spublica brasileiros. Ao
contrario, varios desses indicadores tém apresentelhoria continua. Isto oferece
uma pista para entender a importancia que a assst@&rmacéutica publica tem para a
saude da populacgéo brasileira.

O grafico 3 mostra evidéncias sobre a importaneiaskisténcia farmacéutica

publica para a populacéo brasileira de menor reridanbém oferece indicacdes de sua

' No ha evidéncias de que tenha ocorrido o langanuendrogas inovadoras, com maior eficiéncia, em
tal proporcdo que explique a reducédo do consperocapitade medicamentos atendido pelo mercado
privado brasileiro, embora esse ponto deva serfamtado. Para avaliagdo critica da capacidade de
langamento de medicamentos inovadores pela inddatrnacéutica mundial, em linguagem acessivel ao
publico leigo, ver Angell (2007, p. 69-90).

12 E usual o mercado relevante de medicamentoseapisespoucos produtos que sdo substitutos entre si,
resultando no aumento do poder de mercado dosaligims que vendem neste ambito.

-
I e a Instituto de Pesquisa
p Econdmica Aplicada



natureza progressiva: € a populacdo de menor wpelfaz mais uso do fornecimento

publico de medicamentos.

GRAFICO 3
Frequéncia de pessoas com acesso gratuito a mediestos, segundo décimos de

renda domiciliar per capita— 2008

70,00

64,30

62,50

60,00 1 1

50,00 1 |

40,00 | ENE

%

30,00 { Bg
20,00 { M

10,00 | |

0,00 |- " -
1 2 3 4 5 6 7
décimos de renda domiciliar per capita

W % que recebeu gratuitamente todos ou parte dos medicamentos receitados
O % que recebeu gratuitamente todos os medicamentos receitados

[J % que recebeu gratuitamente parte dos medicamentos receitados

Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por AmakrBomicilios (PNAD) 2008/IBGE.

Do total da populagédo do primeiro décimo de rengfaidiliar per capitg com
prescricdo de algum medicamento, 64,3% tiveramsacas medicamento garantido de
forma gratuita; e quase a metade da populacdo dedtato de renda recebeu
gratuitamente todos os medicamentos receitadosmblegie 0 acesso gratuito nem
sempre seja publico, tudo sugere que o SUS teng@ peeponderante no fornecimento
gratuito de medicamentos, assim como se observalag@o a outros servi¢os de saude

consumidos pela populacdo de menor renda (SILVEERAI, 2006).
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Somente 15,9% do total da populacdo mais ricaaddtino ultimo décimo de
renda domiciliarper capita, obtiveram medicamentos por meio dos programas de
assisténcia farmacéutica do SUS. Entretanto, aerprogressiva destes programas
ndo reduz sua importancia para a populacdo de meammta, pois o fornecimento
publico pode ser a Unica forma de acesso a meditamde alto custo.

Tudo indica que os programas de assisténcia fautiegé&o SUS sao a Unica
forma de acesso a medicamentos de largas parcelapogdulacdo brasileira,
principalmente aquela de menor renda. Portantoyvaiagdo dos gastos com a
assisténcia farmacéutica publica, sua evolucdo,positédo e ganhos de eficiéncia
tornam-se informacfes essenciais para 0s gestadgcgs da area de saude. Isto
permite a alocacdo mais eficiente dos recursosyagtarios, de forma a garantir o
acesso da populacdo aos medicamentos necessanostaampo certo, de forma a

promover a melhoria da satde no pais.

2. Gastos do Governo Federal com saude e assistériarmacéutica

Os gastos com medicamentos colocam pressdes [@teante explosivas sobre os
recursos publicos destinados a saude, em razaowshecimento da populacdo, da
introduc&@o de novas drogas mais custosas e messimgies ampliacdo da quantidade
de diagnodsticos dos agravos a saude.

O gréfico 4 apresenta a evolucdo da despesa coes acdervicos publicos de
saude e gastos com aquisi¢édo direta de medicameeltmgoverno federal, no periodo
de 2005 a 2008. Deve-se salientar que a despesealfethm acdes e servigcos inclui
todos os gastos do MS, menos 0s gastos com inaipessionistas e juros e encargos
das dividas interna e exteria.

A despesa da Unido com acfes e servigos publiceaude foi crescente no
periodo, elevando-se de R$ 34,7 para R$ 43,1 Isillgienento médio real de 7,5% a.a.
entre 2005 e 2008. As despesas com aquisicdo dieetaedicamentos pelo governo

federal flutuaram em torno de patamar minimo de2R3$bilhdes por ano. Entretanto,

'3 para definicdo dos itens de despesas com acdesieos de sadde, ver a Resolug&o382, do
Conselho Nacional de Salde (CNS). Deve ser lembrpdo na despesa federal estdo incluidos os
pagamentos dos procedimentos hospitalares e adbosattanto do SUS quanto daqueles conveniados.
Tais pagamentos incluem os medicamentos usadossnesbcedimentos. Portanto, existe parcela
referente aggasto publico com medicamentos que apresenta Idifidas de mensuracdo, pois ndo é
discriminada no procedimento hospitalar ou ambtikdto
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estas despesas tiveram taxa média de crescimardbraeygativa (-3%), em decorréncia
direta do pico observado em 2005 (R$ 2,8 bilh&ks).

N&do é incomum em anos especificos ocorrerem gastospcionais com
medicamentos. Uma primeira razdo € que a compgrateles quantidades permite a
reducdo de seu custo da aquisicdo. Outra raza®\s&uos epidemioldgicos, como
surtos de doengas transmissiveis, que podem ewigipras emergenciais. Um exemplo
€ a pandemia de H1N1 (gripe suina), que levou gprrempestiva de vacinas e do

antiviral Oseltamivir pelo Ministério da Saude e@09.

GRAFICO 4
Despesa com acdes e servicos publicos de saude e @ompra direta de

medicamentos pelo governo federal — 2005-2008
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Fontes: Despesa federal 2005-2008: Ipea (2008).
Assisténcia farmacéutica 2005-2008: SIASG-CompratOPS.

Nota:* indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo APC

Em suma, a evidéncia encontrada é de relativaikdtale do gasto federal com
a compra direta de medicamentos em termos absplatise 2005 e 2008. Sua

participacdo relativa no gasto total da Unido caude reduziu-se, embora de forma

“Um dos fatores que explicariam esse pico de gasiee ano foi a agdo do Ministério da Saude, que
teria comprado maior quantidade de antivirais eomtrAIDS para fazer estoques, inclusive com o
objetivo de aumentar seu poder de barganha emafutmegociacdes sobre o preco daqueles
medicamentos. Ver Nurgt al. (2007, p. 1.810).
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discreta, entre 2006 e 2008. Este resultado nfeta@da, mesmo que possa ter ocorrido
alguma subestimacgéo deste gasto na primeira md&a@605, em razdo da imprecisao
na descricdo dos itens de compra de medicamentBsAGG 1

Essa evidéncia ndo é trivial, quando comparada @smesultados de outros
trabalhos sobre a evolucdo do gasto federal comcaradntos, mesmo que o periodo
de tempo analisado neste estudo néo seja suficiente longo para aferir tendéncia de
longo prazo.

Vieira (2009, p. 677por exemplo, constata que o gasto federal com g@@omM
de medicamentos em 2007 foi 3,2 vezes o de 2002esmos reais. A participagcéo
deste gasto também cresceu em relacdo a despalseotot acoes e servicos de saude
do Ministério da Saude. Uma limitacdo dos estudeslizados com dados
orcamentarios, que nao pode ser desprezada, é uEcG®s orcamentarias dos
programas federais de assisténcia farmacéuticanpoumrporar outros gastos que nao
com medicamenta.

Aceitando as evidéncias de que os gastos fedeoas @ompra direta de
medicamentos apresentaram relativa estabilidades 2005 e 2008, e que o consumo
per capitade medicamentos atendido pelo mercado privadaetd@perou o patamar do
inicio da década de 1990, é importante analisaraguiontes de fornecimento de
assisténcia farmacéutica publica.

A tabela 1 apresenta o gasto de cada esfera dengoeem o elenco de
medicamentos sob sua responsabilidade e seu éottaé 2005 e 2008. Portanto, €
possivel avaliar a participagdo dos estados e dosmicipios no gasto com

medicamentos em relacdo & Untéo.

!> N&o se considerou também o gasto com o Programa@Eim Popular (PFP), criado pela L&il0.858,

de 2004, que funciona por meio de copagamento eagésicao direta. Neste programa, 0 governo
federal subsidia a aquisicao, entre outros, de caetintos para diabetes, hipertenséo, contraceptivos
hormonais, antiasméticos e contra osteoporose éende farmacias credenciadas. Em razdo disso, seu
gasto é considerado transferéncia e encontra-sputado em outras agdes e servicos de saude.

'® Estes valores incluem os gastos com as atividdoeprogramas de assisténcia farmacéutica como um
todo, incluindo passagens, didrias, material deswmo, pagamento de pessoas fisicas e juridicas, ent
outros.

" Ressalte-se que os valores apresentados se ref@®rgastos das trés esferas de governo com a
aquisicdo de medicamentos, excluindo-se os gasfesentes aos procedimentos de alta complexidade,
uma vez que nao € possivel desagregar, para cad@dpnento, o valor exato do gasto com
medicamentos.
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TABELA 1
Gasto publico com aquisicdo de medicamentos, segundsfera de governo — 2005-
2008(Em R$ mil de 2003)

2005 2006 2007 2008
R$ % R$ % R$ % R$ %
Municipios © 1.288.450,33 20,2 1.111.287,09 17,1 891.697,58 13,3 1.282.198,72 17,5
Estados ® 752.924,63 11,8 753.535,52 11,6 1.013.080,74 15,2 1.199.285,27 16,4
Unigo @ 4.349.441,69 68,1 4.626.833,86 71,3 4.781.593,83 71,5 4.835.932,35 66,1

Transferéncias
para Estados
e Municipios 1.494.993,46 23,4 2.291.33555 353 2.337.881,58 350 2.494575,38 34,1

Compras
diretas 2.854.448,23 44,7 2.335.498,31 36,0 2.443.712,25 36,5 2.341.356,97 32,0

Total 6.390.816,65 100,0 6.491.656,47 100,0 6.686.372,15 100,0 7.317.416,34 100,0

Fonte: SIASG, SIOPS, Departamento de Economia déadeSae Desenvolvimento/Secretaria
Executiva/Ministério da Saiude (DESD/SE/MS) e Sigas/Senado Federal.
Notas:' IPA Medicamentos.

2 Os valores do gasto com medicamentos por estadosirécipios sdo provenientes de
informacdes autodeclaradas alimentadas no SlIORf&em-se a despesas orgamentarias com
a assisténcia farmacéutica.

Os valores do gasto com compras diretas da Uméfieem, além dos programas da assisténcia
farmacéutica, os medicamentos adquiridos por todasrgdos da Unido: os hospitais federais
dos Ministérios da Saude, da Defesa (MD) e da EH@édMEC) e os ambulatérios médicos
dos 6rgaos federais. No caso do Ministério da Safmtam incluidos também os valores
repassados por meio de convénios para os labastdiiciais para a producdo de

medicamentos destinados a programas da assistémogcéutica.

Deve-se lembrar que a Unido é responsavel pelaprasrdos medicamentos de
todos os programas do componente estratégico,lgumsamedicamentos do programa
especializado, conforme pactuado nas Comissoegésteres (Cls), e por insulinas e
contraceptivos dos programas de diabetes e de s&idailher, respectivamente, que
integram o componente da atencdo basica. Quandonsederam também os repasses
feitos aos laboratorios oficiais para producdo @elimamentos, o gasto da Unido com
compras diretas representa, em media, quase 40¢asto publico total de 2005 a
2008. Entretanto, a participacdo das compras difetierais é decrescente no periodo.
Quando se consideram as transferéncias para estadusnicipios, este percentual
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eleva-se para quase 70%, no mesmo periodo, em dazdomento das transferéncias
de recursos federais para a compra de medicament@ssas esferas de governo.

Uma queda da participacdo federal na compra decareentos publicos é
observada em 2008. Isto é explicado, parcialmgeie, desenvolvimento das acdes de
descentralizagdo das compras, que levaram a cesttirda participacao dos estados na
aquisicdo dos medicamentos de alto custo. Por ¢adiy os municipios recuperaram
sua participacdo em aquisicdo de medicamentos matcmiblico naquele ano. Isto
pode ser explicado, a0 menos em parte, pelo aunterstdransferéncias do governo
federal.

A partir de 2007, com a publicacdo da Portaria G\2.677, de 27 de outubro
de 2006, do Ministério da Saude, alguns itens queriarmente tinham aquisicao
centralizada passaram a ter aquisicdo descenttalizéazendo que aumentasse
sistematicamente a participacdo relativa dos estadn gasto publico total com
medicamentos, mesmo que seu financiamento cortassa participacéo da Uni&bd.

Em suma, o comportamento do gasto publico totaridifdo observado no
ambito federal. O gasto publico com compra de nasdéntos cresceu de forma
discreta, entre 2005 e 2008. Isto decorreu do atmndas transferéncias da Unido a
estados e municipios para compra de medicamert@sjrdento dos gastos dos estados
e da recuperacao das aquisicbes dos municipiosopras diretas de medicamentos
por parte da Unido se mantiveram praticamente aptest nesse periodo.

A questdo intrigante € que, aparentemente, os qr@Ey de assisténcia
farmacéutica de responsabilidade federal mantivesam capacidade de prover, e
mesmo de ampliar, 0 acesso publico a medicameseas,apresentar crises sistémicas
de abastecimento. Isto em contexto de relativabidisiade de seus gastos com
assisténcia farmacéutica entre 2005 e 2008. Salkeedasive, que em determinados
programas de assisténcia farmacéutica federal, coomdra a AIDS, ocorre a
incorporacgao de novas drogas, o0 que resulta ermg@gsle custo sobre o programa.

A tabela 2 permite avancar na analise das comprasedlicamentos pela Uniéo,
segundo rubricas de gasto, entre 2005 a 2008 t&tstéa separa as compras feitas pelo

Ministério da Saude e por outros 6rgaos federaissBa vez, o gasto do Ministério da

8 Uma apresentacdo dos mecanismos de regulacdmatwiimento e das transferéncias dos recursos
federais para acdes e servicos de salde é encam@aBortaria GM 204, de 29 de janeiro de 2009.
Para discussé@o mais aprofundada do financiamerdssilsténcia farmacéutica do SUS.

i e a Instituto de Pesquisa 14
p Econdmica Aplicada



Saude esta distribuido entre compras e convén®soApras sdo realizadas por meio
de licitacdo'® de dispensa e de inexigibilidade e englobam dagerabricas de gasto.
Os convénios representam o0s repasses para ost@almmaficiais para a producao de

medicamentos destinados aos programas da assastémacéutica.

TABELA 2

Gasto publico federal com compra direta de medicanmtos — 2005-2008
(Em R$ mil de 2003)

2005 2006 2007 2008
Total da Unigo 2.854.448,23 2.335.498,31 2.443.712,25 2.341.356,97
Unigo: Outros @ 188.775,11  227.406,54  241.494,76  280.159,65
Unigo: Ministério da Satde @ 2.665.673,12 2.108.091,77 2.202.217,49 2.061.197,32
Convénios 525.731,15  361.198,37  330.886,45  415.878,50
Compras © 2.139.941,97 1.746.893,40 1.871.331,05 1.645.318,82
Assisténcia Farmacéutica (AF) 1.521.588,42 1.398.365,41 1.165.243,57 1.167.082,08

Acéo Judicial 2.261,24 6.850,38 16.590,08 43.049,47
Medicamentos pertencentes a AF 1.361,34 4.361,07 4.558,43 4.498,52
Medicamentos ndo pertencentes a AF 899,90 2.489,31 12.031,65 38.550,95

Rede Hospitalar MS 339.645,28  327.572,13  650.121,16  372.043,82
Outros © 276.447,03 14.105,47 39.376,24 63.143,46

Fonte: SIASG, SIOPS e DESD/SE/MS.
Notas: ' IPA Medicamentos.
2 Todos os 6rgéos federais, exceto o Ministérioalzs.
% Os gastos do Ministério da Salde estdo separand@oavénios (repasses realizados entre o
Ministério da Saude e os laboratorios oficiais papgoducéo de medicamentos dos programas
de assisténcia farmacéutica do Ministério da SalelepIASG-Compras (referentes a
aquisicoes/licitacdes).
* Os gastos realizados por meio de licitacdo esidhiiidos conforme o destino, ou uso, do
medicamento: na assisténcia farmacéutica estdo edicamentos adquiridos para os

programas de saude dos trés componentes da assidtimmacéutica; na acdo judicial estao

9 As cinco modalidades de certame licitatério s&ild6, concorréncia, tomada de precos, convite e
concurso.
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contidos os itens adquiridos por meio deste ingntoy e na rede hospitalar MS estdo as
compras referentes aos hospitais proprios do Mindstia Saude.
® Doacdes de medicamentos e intervencdes emergerdgaiassisténcia farmacéutica pelo

Ministério da Saude.

Como era de se esperar, 0 Ministério da Saudér§am federal que centraliza
grande parte das compras de medicamento feitadJoéd®. Entretanto, as aquisicoes
feitas por outros érgaos federais cresceram deaf@mwntinua, passando de 6,6% para
12%, entre 2005 a 2008. Esta parcela de gasto pastanbasicamente pelos hospitais
militares e universitarios mantidos, respectivamgepelos Ministérios da Defesa e da
Educacdo. Ou seja, trata-se de medicamentos usadasternagdes hospitalares e em
atendimentos ambulatoriis.

A rubrica “Compras” do Ministério da Saude incl@lém da assisténcia
farmacéutica, o fornecimento para seus hospitaieréés, entre os quais trés sao
especialistas (Instituto Nacional de Traumatolo@dopedia — Into, Instituto de
Cardiologia de Laranjeiras — INCL e Instituto Nam@b do Céancer — Inca), e as
aquisicoes realizadas em razdo de decisédo judiksatompras correspondem ao item
de maior peso, em torno de 75% do gasto com meditas do Ministério da Saude.
Contudo, o gasto efetuado na rubrica “Convéniog’ édrrelevante: oscilou entre 15%
a 20% do desembolso total com medicamentos da Unido

A analise mais detalhada das compras de medicaméitas pelo Ministério
mostra que outra categoria de gasto que cresceEmsigcamente foi a de demandas
judiciais. No que se refere a medicamentos nae@mpeghtes a assisténcia farmacéutica,
este crescimento foi exponencial, quase triplicamdada ano do periodo.

A partir de 2007, as compras decorrentes de deisfidiciais sao
predominantemente de medicamentos que nao faziem gaassisténcia farmacéutica
federal. Embora o tema seja polémico, muitas vézgsestionado pelas autoridades de
saude o custo — beneficio da introducdo de um meedicamento. Isto em razdo de
certos medicamentos apresentarem custo de tratamamto elevado, problema de
registro na autoridade reguladora nacional e dévsdhre sua superioridade em relacéo

aos protocolos de tratamento ja estabelecidosgdegesas patologias.

20E preciso advertir que ha indicacdes de que aimnesito destes gastos pode ter decorrido da malhori
do registro das compras no SIASG, e ndo do auntargguantidades de medicamento. Este ponto requer
investigacdo mais aprofundada.
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Os gastos com o0s programas de assisténcia fartitacda Ministério da Saude
inicialmente decresceram e depois se mantiveratic@m@ente constantes no periodo
analisado. Nao se observa também o crescimenténaontias aquisicoes pela rede
hospitalar controlada pelo ministério. Este gastm bscilado em torno de R$ 300
milhdes por ano, com excec¢ao das compras feitd20emn

Em sintese, o comportamento dos programas fededais assisténcia
farmacéutica também né&o diferiu significativamedse evolucdo do gasto total com
medicamentos da Unido. Isto ndo € surpreendenteaeéio do peso dos programas
federais de assisténcia farmacéutica no gastodotalmedicamentos da Uni&o.

As Unicas categorias de gasto que apresentaratimento sistematico foram
aquelas destinadas a atender os hospitais mili@aresiversitarios e as demandas
judiciais. Entretanto, é improvavel que essas caspienham algum efeito de
substituicdo importante na demanda de medicameamtbsertos pelos programas de
assisténcia farmacéutica federal.

A tabela 3 desagrega o gasto federal com aquisicéia de medicamentos para
assisténcia farmacéutica em seus componentes ftal@eate 2005 a 2008. Esta tabela
permite avancar na andlise da relevancia dos pragrale assisténcia farmacéutica
mantidos pelo Ministério da Satde no acesso dalpgimaos medicamentds.

N&o é surpresa que 0 gasto com 0 componenteégsti@icorresponde a maior
parcela do gasto com aquisicdo direta de medicametda Unido, em torno de 60%,
uma vez que os medicamentos pertencentes a espoiente sdo de responsabilidade
do Ministério da Saude. Esse componente agrupagmag que demandam grandes
quantidades de remédios com preco unitario eleva@@o exemplos destes
medicamentos os antirretrovirais do programa de/BBS e os concentrados de fator
de coagulacdo do programa de coagulopatias heraditélesmo com a presenca de
programas de custos elevados, a evolugcéo do gaste domponente indica tendéncia
de reducgédo do periodo considerado.

2l Isto ndo afasta a possibilidade de episédios denemlamento no fornecimento publico de
medicamentos por diversas razdes, como fragilidadesrea de logistica e de coordenacdo com as
secretarias de saude estaduais e municipais. &mttvehdo ha registro da ocorréncia de crisensichS

no fornecimento de medicamentos; isto é corrobonaela reduzido valor das ac¢bes judiciais por
medicamentos que ja constam nos programas deéasistederal em todo o periodo analisado.

CCHIR
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No componente da atengcdo basica, em que a Uni@ioegponsabilidade pela
compra de insulinas e contraceptivos, também seradbdendéncia de queda de sua
participacdo no gasto total federal.

Ao contrario dos outros dois componentes, a teridé@os desembolsos com o
componente especializado sugere seu crescimeip@rtiaipacdo passa de 14,3% para
28,8% do gasto total da assisténcia farmacéutiderdé entre 2005 e 2008. Apenas
alguns medicamentos deste componente sdo de rabgmzsle da Unido, sendo a
maioria de aquisicdo descentralizada para os estd&tidretanto, € o segundo maior
componente no gasto total com assisténcia farmaaédd Ministério da Saude, pois

sao medicamentos de alto custo unitario.

TABELA 3

Gasto do Ministério da Saude com compra direta de aetdicamentos para 0s
componentes da assisténcia farmacéutica, realizagmr meio de licitacdo e de
repasse para laboratérios oficiais — 2005-2008

(Em R$ mil de 2003)

Componente da

Assisténcia
Farmaceéutica 2005 2006 2007 2008
R$ % R$ % R$ % R$ %
Basico 423.578,18 20,7 118.031,55 6,7 251.679,05 16,8 185.807,11 11,7
Estratégico 1.331.239,67 650  1.071.956,06 60,8 849.750,88 56,6 944.250,01 59,5
Especializado 293.863,06 14,3 573.937,24 325 399.258,53 26,6 457.401,97 28,8
Total 2.048.680,91 100,0  1.763.924,85 100,0  1.500.688,46 100,0  1.587.459,10 100,0

Fonte: SIASG e MS.

Nota:* IPA Medicamentos.

Obs.: O gasto federal dos componentes da assistéaronacéutica ndo inclui os hospitais federais dos
Ministérios da Saude, da Defesa e da Educacaoaenbslatérios médicos dos 6rgéos federais.
Entretanto, sdo considerados os gastos com comera®nvénios nos trés componentes da

assisténcia farmacéutica

Para explicar a tendéncia dos gastos federais almgpanentes estratégicos e

basico, uma hipdtese pode ser aventada: o Mirost&iSaude tem conseguido reduzir
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0 custo de aquisicado por unidade de medicamentsseDi®rma, ganhos de eficiéncia
podem ter ocorrido na compra de tais medicamentos.

A hipotese de ganhos de eficiéncia na aquisicameticamentos € compativel
com a implantacdo e a consolidacdo de novos institoe de compras publicas —
registro de precos, pregao eletrbnico etc. — e Bnana nos processos internos do
Ministério da Saude.

Em relacdo ao componente especializado, cuja npaide das compras € de
competéncia dos estados, uma explicacdo para sgpodamento crescente no gasto
federal sdo as decisdes de repactuacdo das corfgtas,no ambito das Comissdes
Intergestores a cada ano. Por exemplo, a Portavian$2.577, publicada no fim de
2006, que dispds sobre a descentralizacdo da caepadguns destes medicamentos,
explicaria, pelo menos em parte, a reducéao do dedaral, em termos absolutos, com
essas aquisicoes em 2007.

Por outro lado, as decisbes tomadas no ambitoCaasissbes Intergestores
também podem determinar a federalizacdo da comgpideterminados medicamentos
especializados, em razdo da reducado de precosaqi®id maior poder de barganha da
Unido. A compra de tais medicamentos de alto qustie crescentemente comprometer
0s recursos dos estados. Isto é consistente cammen#o da participacdo relativa desta
esfera de governo no gasto total com medicament@J$, como visto anteriormente.

Dessa forma, € possivel que a tendéncia do crestwmelativo deste gasto no
total dos desembolsos do Ministério da Saude s@jcada por decisdes de federalizar
a compra de uma lista de medicamentos especiatizdel@lto custo unitario. Mesmo
que seu numero seja reduzido, a federalizacdo ggrderma de aliviar a presséo sobre
0s estados e reduzir seus custos.

Enfim, o gasto com o componente estratégico temdaripressionar por
participacdo mais expressiva no desembolso total pimgramas de assisténcia
farmacéutica do Ministério da Saude. Mesmo quendtotenha se refletido no aumento
do gasto federal total com esses programas, ma®rsirauas participacdes relativas.
Entretanto, o escopo deste trabalho ndo permitdapar a discussédo das decisdes das
Comissdes Intergestores e seus determinantes.

Por ultimo, devem ser destacados aspectos impestdat participacdo crescente
do componente especializado no gasto federal cordicareentos. Como ja foi

mencionado, este componente concentra a segunda paaiicipacdo no gasto federal
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com assisténcia farmacéutica. Embora a resporgatdida compra da quase totalidade
desses medicamentos seja dos estados, um pequetelesy como jA comentado, €
federalizado.

O primeiro aspecto € que esse componente concguase a totalidade das
acoes judiciais para a compra de medicamentos.ré&siéado € consistente com o fato
de que o componente especializado concentra meeintam de alto custo para
patologias graves. O acesso a medicamentos deauljenacdo pode ser a Unica
possibilidade de cura ou de aumento da sobrevida.

Outro aspecto € que a aquisicdo dos medicamentasigio de convénios tem
um peso importante neste componente da assist@moiacéutica. Entretanto, ndo ha
indicacbes de que o fornecimento pelos laboratopoklicos tenha resultado em
reducéo dos precos dos medicamentos especialiZzAqusssivel que a dependéncia de
farmacos importados e/ou existéncia de patentee ajexplicar este resultado.

Em suma, a evidéncia encontrada é de relativaikdtale do gasto federal com
aquisicao de medicamentos em termos absolutosa @agticipacdo relativa ao gasto
total com acgles e servicos de saude da Unido seiueentre 2005 e 2008. A relativa
estabilidade dos gastos com medicamentos da Usmidoém se repetgrosso modono
total do SUS, no mesmo periodo. Da mesma formangportamento dos programas
federais de assisténcia farmacéutica também né@ouldignificativamente da evolucao
do gasto total com a compra de medicamentos peldaolUque inclui as compras
realizadas para os hospitais dos Ministérios da$2eé da Educacao.

Uma hipotese, entre outras, que pode explicaragivalestabilidade dos gastos
da Unido com a compra de medicamentos, e maisiBspa®ente para 0s programas de
assisténcia farmacéutica sob responsabilidade destdiio da Saude, é que ocorreram
ganhos de eficiéncia das compras publicas no perathlisado. Tal hipbtese é

investigada, mesmo de forma preliminar, no préxitem desta nota.

3. Eficiéncia das compras federais de medicamentosvidéncias
preliminares de programas selecionados de assist@farmacéutica do

Ministério da Saude
No intuito de avaliar as evidéncias sobre a efm®&mas compras realizadas pelo

Ministério da Saude para aquisicdo de medicameftmn analisadas as compras das
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insulinas humanas regular e NPH, do Programa Hipséb e Diabetes, que pertencem
ao componente basico da assisténcia farmacéutigeeriodo de 2005 a 2069%

E importante salientar que a avalia¢do da efité@dos programas de assisténcia
farmacéutica apresenta varias dificuldades. Umandais importantes talvez seja a
substituicdo de medicamentos nos programas. E comeomer a substituicdo em raz&o
do langamento de medicamentos inovadores. Istoddi@ldades de homogeneidade
para a comparacao de precos e quantidades de medits ao longo do tempo.

Em razdo dessa e de outras dificuldades, optopae procedimento
metodoldgico simples e de facil computacdo pardiaayade forma preliminar, a
eficiéncia das compras da assisténcia farmacéigdszal, o que limitou a selecao de
programas. Por isso, ndo foi incluido, em um primenomento, programa de
assisténcia farmacéutica importante, como o comtraAlIDS. O procedimento
metodoldgico adotado foi calcular nameros-indices ptecos e quantidades dos
medicamentos selecionados. Dessa forma, os ressiltadpiricos obtidos neste estudo
devem ser vistos como preliminares e devem serflamtados em pesquisas
posteriores.

Com o objetivo de estabelecer preco Unico pargelag medicamentos que
foram comprados mais de uma vez, no mesmo anopoegos diferentes, foi calculado
o preco médio ponderado pelas quantidades. Paria aneficiéncia das compras desses
programas, foram elaborados trés numeros-india@sgzamedicamentos selecionados:
i) indice de gastai) indice dequantumcalculado pela formula de Paaschéi)eindice
de preco calculado pela férmula de Laspefftes.

Os indices de gastquantume prec¢o das insulinas do programa de diabetes sao
apresentados no grafico 5.

A partir de 2006, a trajetéria do indice de vagbara as insulinas apresentou

consideravel queda. A reducdo do indice de pregoais que proporcional que a

22 A aquisicdo das insulinas para o tratamento doetés é realizada unicamente pela Unido.

28 Os critérios para selecdo de medicamentos e pragraanalisados foram) aquisicdo realizada
somente pela Uniaadi) compras realizadas em todos os anos do perio@®@k a 2009; @i) o gasto
com o0 medicamento representa elevada porcentaggrastio total do programa selecionado. No caso das
insulinas, esta proporgédo correspondeu a 100% @os tws anos da série.

240 indice de gasto pondera precos dos medicamenmtatis momentos (atual e inicial), tomando como
pesos as quantidades compradas para os medicapamtambos os momentos. Como este indice utiliza
0 menor numerador (formula de Paasche) e o memumueador (formula de Laspeyres), obtém-se um
valor intermediario entre estes dois indices. Ness#ido, o indice de valor pode ser interpretamocc
medida da evolucdo dos custos de aquisicdo dosamentos analisados.

i e a Instituto de Pesquisa 21
p Econdmica Aplicada



reducdo do indice de quantidades; isto é responpélereducdo dos gastos publicos
com esses medicamentos nesse ano.

O indice de precos das insulinas cai no decaleetodo o periodo analisado,
enquanto as quantidades compradas crescem adea07. Em 2009, por exemplo, a
quantidade comprada aumentou 61%, enquanto os spreghuziram-se em 81%,
tomando 2005 como ano-base de comparacédo. O iheligasto das compras realizadas
foi 70% inferior, considerando a variacdo destecmeéntre 2005 e 2009. Dessa forma,
a evidéncia sugere que o preco médio das insulerés caido em todos os anos do

periodo analisado, indicando ganhos de eficiérneieompra deste medicamento.

GRAFICO 5
indice do gasto,quantum e preco das insulinas para o programa de diabetes
2005-2009
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Fonte: SIASG.

Esses resultados que sugerem maior eficiéncizatapras federais podem ser
consequéncia, conforme sugerido, das alteraco@sopidas pelo Ministério da Saude

no processo de aquisicdo de medicamentos e comtestes. No caso especifico da
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insulina NPH, as quantidades compradas foram valagnte constantes no periodo
analisado; contudo, lograram reducao no valor wdahquisi¢cdo, gragcas a diminuicdo
no preco unitario do medicamento.

Em estudo previamente publicado, também foi iiyada a eficiéncia nas
compras realizadas pelo Ministério da Saude panaisiggo de medicamentos
selecionados dos Programas de Coagulopatias Haiasjt sugerindo ganhos de
eficiéncia nestas compras (AUREA al, 2010).

Em suma, existem evidéncias preliminares de @querminados programas de
assisténcia farmacéutica de responsabilidade dastdiio da Saude apresentaram
ganhos de eficiéncia, ou seja, os precos médiaeglesedicamentos tenderam a se
reduzir entre 2005 e 2009. Cabe ressaltar que m&ssivel generalizar tais resultados
para outros medicamentos e programas da assist@aromacéutica; entretanto, as

primeiras evidéncias obtidas sdo promissoras.

Consideracoes Finais

As indicacdes encontradas por este trabalho néa@remg que as compras de
medicamentos, pelo menos daqueles que fazem pastg@rdgramas de assisténcia
farmacéutica cujas aquisicbes sdo de competénciaMuostério da Saude e
centralizadas na Unido, tenham tido aumento expresantre 2005 e 2008. Ao
contrario, as evidéncias sugerem relativa estaiéddo gasto na aquisicao direta de
medicamentos dos programas de assisténcia farncecéde responsabilidade do
governo federal neste periodo.

Isso até certo ponto é surpreendente, em razagtdgnacido do consunper
capita de medicamentos comprados no mercado privadddirase das evidéncias de
gue a assisténcia farmacéutica publica é a Unrcaafale acesso a medicamentos para
grande parte da populacéo brasileira, particulaten@quela de menor renda. Apesar da
relativa estabilidade do gasto com a compra didetamedicamentos, a assisténcia
farmacéutica publica federal ndo apenas esta coimstegampliar a cobertufd,como
também existem indicacdes de sua progressividawie vez que a populacdo de menor

renda é aquela que faz mais uso do fornecimenticpibhedicamentos.

% Segundo dados das PNAD de 2003 e 2008, a serelitgulds no periddicdPoliticas Sociais:
acompanhamento e anali@®EA, 2010).
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Neste trabalho, foi feito exercicio inicial paraabar se houve eficiéncia nas
licitagBes realizadas pelo governo federal no peride 2005 a 2009. Dois resultados
importantes devem ser ressaltados. O primeiro €egigtem indicacdes — que nao
devem ser generalizadas apressadamente — de ques gigpgramas especificos da
assisténcia farmacéutica de responsabilidade dstdiio da Saude tém obtido ganhos
de eficiéncia ndo despreziveis. Para as insuliaasguantidades compradas foram
relativamente constantes, mas lograram reducdoaloy total da aquisicdo, gracas a
diminuicdo no preco unitario do medicamento. Issmlep decorrer das alteracdes
promovidas pelo Ministério da Saude no processaglgsicdo de medicamentos e
controle destes processos, cujo resultado seri@dac@io dos precos meédios de
medicamentos comprados no ambito de determinadogrgmas de assisténcia
farmacéutica do governo federal.

O segundo resultado é que as evidéncias encontddatasndicacdes para a
possivel concentragdo das aquisicfes de deternsimaddicamentos no tempo. Isto é
fator que, sem duvida, pode desestimular a produl@néstica dos laboratorios
farmacéuticos privados, na hipétese da compra galbsier um dos principais
instrumentos da politica industrial setorial. lsta razdo de que os laboratérios podem
operar com grande capacidade ociosa na maior parteempo, comprometendo a
lucratividade esperada, em consequéncia da coacéntem determinados periodos das
compras publicas. Entretanto, vale notar que egganslo resultado se refere somente
aos medicamentos que nao sdo produzidos por labosabficiais.

Vérios trabalhos tém apontado aumento significaties gastos federais com
medicamento&’ Entre outros fatores que explicam esse result® ser considerado
que tais trabalhos tomam como base para a compadac@volucdo dos gastos com
federais com medicamentos os anos imediatamentierippes a implantacdo da
Politica Nacional de Medicamentos, em 1998, em egstavam sendo estruturados
diversos programas. E inevitavel certo efeito derde da base de comparacéo.

Outro aspecto que limita € o uso de informacOesanoeptarias para se
quantificar os gastos federais com medicamentoss pi@wgramas e nas acgodes,

constantes da execucdo or¢camentaria, que sao fickats como despesas com

% Deve ser advertido que muitos desses trabalhasdsam gasto com medicamento no sentido amplo,
de forma a incorporar outros itens ndo consideradete estudo, como o Farmacia Popular. Dessa forma
a comparacao dos resultados deve ser qualificada.
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medicamentos, as rubricas incorporam gastos codmiaslj passagens, servicos com
terceiros, entre outros itens, que ndo sao meditaseEste aspecto esta diretamente
ligado ao de eficacia da assisténcia farmacéutibiiga, que ndo é objeto desta nota.

Deve ainda ser lembrado que os valores liquidadssetementos de despesas
dos programas e das a¢fes orcamentérias ndo sEssaeamente valores pagos, pois
muitas vezes parcela significativa do valor liqdidaé computada como “Resto a
Pagar”. Isto cria limitacdo a mais para a quariffim do gasto federal com
medicamentos por meio da execug¢ao orcamentaria.

De qualquer forma, as evidéncias encontradas pebalho sugerem que os
gastos com medicamentos adquiridos diretamentegaserno federal, pelo menos no
periodo analisado, apresentam relativa estabilidBdde ser que a descentralizacao,
uma ideia motriz que orientou a construcao do Sé&f#ha de ser revista, pelo menos em
algumas situagbes, como a aquisicdo centralizadaedicamentos para determinados
programas de assisténcia farmacéutica publica, ganéofeito para os medicamentos
dos programas do componente estratégico. As vasagintre os valores dos
componentes da assisténcia farmacéutica tém coma das explicacbes as
repactuagdes ocorridas ano a ano entre as esfergsstio do SUS. Estas variacdes
ocorridas ndo afetam de maneira consideravel o antmttotal do gasto dos trés
componentes.

Os achados apresentados suscitam outras questsem investigadas. Entre
essas questbes, destacamipequal a dimensdo geral dos ganhos de eficiéncg&a no
programas de assisténcia farmacéutica do MinistdeoSaulde;ii) quais sao as
vantagens de compras centralizadassus descentralizadasijii) quais as formas
contratuais de aquisicdo que podem promover redagacusto dos programas de
assisténcia farmacéuticas do SU3v)ecomo adequar as compras governamentais aos

objetivos da politica industrial para fomentar ddstria farmacéutica doméstica.
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